Doutrina/A Classificagdo dos Créditos na Lei n° 11.101/05: Breve Estudo sobre as Inovagées Relativas a Ordem
de Pagamento dos Créditos Concursais Trabalhistas, com Garantia Real e Tributarios /Suzana Santi Cremasco

A Classificagao dos Créditos na Lei n® 11.101/05: Breve Estudo sobre as
Inovagoes Relativas a Ordem de Pagamento dos Créditos Concursais
Trabalhistas, com Garantia Real e Tributarios

Mestranda em Direito Privado na Faculdade de Direito da
Universidade Federal de Minas Gerais; Advogada Associada do
Escritério Humberto Theodoro Junior Advogados Associados.

Artigo publicado na Revista Magister de Direito Empresarial, Concorrencial e do Consumidor n® 11 - Out/Nov de
2006

SUMARIO: 1 Consideracées Iniciais; 2 A Insercdo dos Créditos Trabalhistas, Limitados a 150 Salarios Minimos,
na Primeira Classe do Privilégio Legal; 3 A Superagdo dos Créditos Tributarios pelos Créditos com Garantia
Real na Segunda Classe do Privilégio Legal; 4 Conclusao; 5 Bibliografia.

1 Consideragdes Iniciais

Desde os primérdios, o crédito sempre foi um dos principais fatores de propulsdo do mecanismo de circulagdo de
riquezas, responsavel por proporcionar a evolugéo e o desenvolvimento da atividade comercial. De fato, o crédito ndo &

uma instituicdo nova 1 E tao antiga quanto a sua existéncia sdo também as crises que, ndo raras vezes, atingem o
devedor e o impedem de adimplir o crédito que outrora recebeu.

Com efeito, embora a base de todos os atos creditérios tenha como pressuposto a confianga, decorrente da expectativa
- por parte daquele que cede o crédito - quanto a existéncia de bens no patriménio daquele que o recebeu, capazes de
satisfazé-lo, inUmeros sdo os fatores que podem acarretar o comprometimento das atividades do devedor e, por
conseguinte, impossibilitar o pagamento de parcelas eventualmente por ele devidas, tornando-o insolvente.

A insolvéncia e seus consectarios sdo, nos dizeres de Alfredo Rocco, "um fato patolégico no desenvolvimento da

economia credora: o efeito anormal do funcionamento do crédito” 2. Enquanto tal, uma vez ocorrida, cumpre ao credor
valer-se dos instrumentos previstos no ordenamento juridico em vigor, com o intuito de receber aquilo que lhe é devido
de direito.

O pedido de faléncia e o processo de execugao concursal (ou coletiva) a ele subsequente sao alguns desses
mecanismos. Trata-se de procedimento especifico ao qual, em regra, se submetem todos os credores do empresario
falido. Por meio dele "arrecadam-se todos os bens do devedor para venda judicial e apuragédo em dinheiro, o qual sera

em seguida dividido aos credores, na proporgao e segundo a ordem legal referente a cada um deles” 3;

"A faléncia se caracteriza como um processo de execugao coletiva, decretado judicialmente, dos bens do

devedor comerciante ao qual concorrem todos os credores para o fim de arrecadar o patriménio disponivel,

verificar os créditos, liquidar o ativo, saldar o passivo, em rateio, observadas as preferéncias legais" 4

O concurso de credores que é estabelecido no bojo do procedimento falimentar tem fundamento no principio da par
conditio creditorum ou da paridade dos credores e visa evitar que se instale uma verdadeira corrida entre eles, na

tentativa de alcangar, cada qual, o seu respectivo crédito, o que ndo é salutar e, tampouco, desejavel 5
Como aponta Trajano de Miranda Valverde:

"Insolvente o devedor, levanta-se, inevitavel, o conflito de interesses entre ele e os credores, e ainda entre
estes, cada qual procurando tirar da situagcdo o melhor proveito. Nao se resolveria tal conflito, ou sé-lo-ia
tardiamente, com graves desvantagens para todos os interessados, se diversas vias judiciarias ficassem
abertas a agao peculiar a cada credor, tendente a efetivar o seu direito sobre o patriménio do devedor, que

perderia, extra ordinariamente, com esse fracionamento, o seu valor econémico. Surge, entdo, no

desenvolvimento das instituigdes juridicas, o processo de execugao coletiva" 5

Destarte, ndo ha como negar que a corrida em busca da satisfagdo do crédito individual acabaria por diminuir o valor do
patriménio do devedor (Unica garantia de que dispdem os credores), na medida em que haveria a tendéncia de reparticéo

do estabelecimento do empresario e dos bens que o compdem, em diversas partes, entre os varios interessados, o que,

em ultima andlise, levaria a perda do valor global e a prépria extingdo da empresa z
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De igual modo, criaria também um campo propicio para a ocorréncia de fraudes e injustigas, porquanto nas execucgdes
individuais seria dado ao devedor o poder de, ao seu completo alvedrio, praticar agdes e omissdes com vistas a "facilitar
a satisfagdo prioritaria de alguns [créditos] em detrimento de outros, inclusive com a possibilidade de eventual

contrapartida" 8,

Exatamente em razao disso, para preservar os credores e, porque nao dizer, toda a coletividade, € que o ordenamento
juridico estabelece critérios para a satisfagdo dos créditos, de forma a "aumentar a eficiéncia do ativo para a quitagéao

dos débitos, além de eliminar a discricionariedade do insolvente, e, por conseqiéncia, seu poder de ingeréncia sobre os

interesses dos credores, ao mesmo tempo em que se lhes garante um tratamento paritario (par conditio creditorum)" 9,

A igualdade (ou paridade) decorrente do principio da par conditio creditorum, porém, ndao € absoluta. A legislagao
falimentar estabelece diferencas entre os credores, sobretudo em fungcdo da natureza e dos impactos sociais e
econOmicos dos créditos de que sao titular. Nado sendo os credores um grupo homogéneo e diante das peculiaridades,
das caréncias e do grau de ingeréncia na constituigao do crédito especificos de cada qual, o que o legislador faz, na

verdade, é "tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida em que se desigualam" 10,

Dai porque, no direito brasileiro, o principio da par conditio creditorum "nao pode ser entendido em sua integralidade e
literalidade, pois ele nio significa dispensa a todos os credores de iguais chances de recebimento de seu crédito.

Significa apenas estabelecer critérios especiais de recebimento do crédito" " que é hierarquizado (ou classificado) de
acordo com os privilégios e as preferéncias previstas na lei, sendo certo que os credores da classe seguinte s6 podem
ser pagos depois de satisfeitos todos os créditos da classe anterior.

Na sistematica do Decreto-Lei n° 7.661/45, os créditos eram classificados, a teor do art. 102, da seguinte forma: (a)
créditos decorrentes de acidente de trabalho; (b) créditos trabalhistas e representantes comerciais; (c) créditos
tributarios; (d) créditos com garantia real; (e) créditos com privilégio especial sobre determinados bens; (f) crédito com
privilégio geral e (g) créditos quirografarios.

A disciplina, porém, contava com inUmeros opositores e sofria criticas contundentes, nos mais diversos setores da
sociedade, que entendiam que a classificagdo de créditos de outrora, além de absolutamente ineficaz, encontrava-se
desatualizada, ndo sendo mais condizente com a realidade enfrentada pelos credores e devedores no pais.

Em 1993 foi apresentado no Congresso Nacional o Projeto da Nova Lei de Faléncias e Recuperagao de Empresas, que
12 anos e inumeras emendas depois culminou na Lei n® 11.101/05.

No tocante a classificagdo de créditos, o diploma, de um lado, incorporou disposicdes que antes constavam apenas da
legislag@o extravagante - como é o caso dos arts. 449, § 1° da CLT, 186 do CTN e 4°,_§ 4° da Lei de Execugdes
Fiscais. De outro, promoveu alteragdes substanciais na ordem de pagamento como:

a) equiparar os créditos trabalhistas aos acidentarios na primeira classe dos créditos concursais, fixando-lhes, porém, o
limite de até 150 salarios minimos por credor e reputando como quirografario o crédito que excedesse tal valor;

b) estabelecer a preferéncia dos créditos com garantia real sobre os créditos tributarios na segunda classe de créditos
concursais;

c) criar o privilégio geral para os créditos quirografarios do credor que, apds o pedido de recuperagéao judicial, continua a
fornecer bens ou servigos ao devedor;

d) permitir a habilitacdo de multas contratuais e penas pecuniarias por infragdo das leis penais ou administrativas,
inclusive as multas tributarias;

e) criar a classe dos créditos subordinados, assim compreendidos aqueles previstos em lei ou contrato como tal e
aqueles relativos aos sdcios e administradores sem vinculo empregaticio.

As mudangas promovidas - e ndo ha como ndo reconhecer que foram muitas - "trazem grande expectativa quanto aos

resultados por ela objetivados, uma vez que a experiéncia demonstra serem poucos os credores e fornecedores de

dinheiro e outros bens que, na faléncia, obtém a satisfacao de seus créditos" 12

E nesse contexto que surge o presente estudo, que tem por objetivo a anélise das principais inovagées ocorridas, em
relagdo ao Decreto-Lei n°® 7.661/45, quanto a ordem de pagamento dos créditos concursais trabalhistas, com garantia
real e tributarios, bem como as implicagbes dela decorrentes.

2 A Insergdo dos Créditos Trabalhistas, Limitados a 150 Salarios Minimos, na Primeira Classe do Privilégio
Legal

Na sistematica vigente, dividas ndo subsistem de que os empregados s&o a classe mais afetada, tanto do ponto de
vista social, quanto do ponto de vista econdmico, pela insolvéncia e posterior faléncia do empregador, na medida em
que constituem a parte hipossuficiente, vulneravel e fragil da relagido empregaticia.

Exatamente em razao disso, o direito falimentar, tal qual ocorre com todos os outros ramos do direito, adota como norte,
na disciplina das questdes relativas a relagdo de trabalho, o principio da protegao do trabalhador, "em torno do qual se
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estruturou e se organizou todo o sistema juridico trabalhista” 13

A opgao, preconizada inicialmente desde a primitiva redagao do art. 449 da CLT, nos idos de 1943, foi encampada de
forma um tanto quanto timida pelo Decreto-Lei n® 7.661/45, a partir de 1958. Isto porque, embora o caput do art. 102
estabelecesse "a preferéncia dos créditos dos empregados, por salarios e indenizagbes trabalhistas, sobre cuja
legitimidade ndo haja duvida, ou, quando houver, em conformidade com a decisdo que foi proferida na Justica do
Trabalho", o § 1° assegurava a preferéncia "a todos os créditos admitidos a faléncia, a indenizag&o por acidente de
trabalho e os outros créditos que, por lei especial, gozarem essa prioridade”.

Na classificagado de créditos trazida pela Lei n° 11.101/05 a protegao do trabalhador fica evidente, ndo s6 pela redagéo

do art. 83, mas também pelo exame de outros dispositivos insertos no diploma 14 que demonstram a preocupagao do
legislador "com os efeitos da insolvéncia do empregador no contrato de trabalho, com a manutengdo de milhares de
postos de emprego em razéo da alvissareira possibilidade de recuperagao da empresa, e na efetiva protegao do crédito

do empregado diante do fantasma da quebra, pois o que mantém milhdes de pessoas em todo o mundo € a forga do seu

trabalho e o salario que o remunera, cuja natureza é estritamente alimentar” 15

Nos dizeres de Ramez Tebet, relator do Projeto da Lei de Faléncias no Senado Federal:

"Os trabalhadores, por terem como unico ou principal bem sua forga de trabalho, devem ser protegidos, ndo s6
com precedéncia no recebimento de seus créditos na faléncia e na recuperagao judicial, mas com instrumentos
que, por preservarem a empresa, preservem também seus empregos e criem oportunidades para a grande

massa de desempregados" 16,

Na nova classificagdo dos créditos concursais, os créditos derivados da legislagdo do trabalho - ai compreendidos
aqueles oriundos de salarios e indenizagdes trabalhistas anteriores a decretagao da faléncia - foram algados ao topo do

privilégio legal, concorrendo apenas com os créditos decorrentes de acidente de trabalho 17-18

A teor do enunciado do art. 83, I, da Lei n® 11.101/05, o privilégio, porém, foi limitado pelo legislador a 150 salarios
minimos por credor, sendo o excedente reputado como crédito quirografario (art. 83, VI, c).

A limitagdo, a despeito de derrogar a norma contida no art. 449, § 1° da CLT, que assegurava privilégios a totalidade dos
créditos decorrentes de salarios e indenizagdes trabalhistas, ndo afronta os enunciados das Convengdes n° 95 e 173 da
Organizagéo Internacional do Trabalho que, ao disciplinar a matéria, sdo claros ao afirmar a existéncia do privilégio do
crédito trabalhista na faléncia, reconhecendo, porém, a possibilidade de que ele esteja "limitado a vencimentos
decorrentes de certo periodo de tempo anterior a decretagdo da quebra, ou a certo valor, hipétese esta adotada pelo

legislador patrio na Lei n® 11.101/05" 9

A justificativa para a restricéo, inserida no projeto pelo Senado 20 consta na exposicao de motivos do senador Ramez
Tebet nos seguintes termos:

"O objetivo da limitagéo a preferéncia do crédito trabalhista é evitar abuso frequiente no processo falimentar, pelo
qual os administradores das sociedades falidas, grandes responsaveis pela derrocada do empreendimento,
pleiteiam - por meio de agdes judiciais milionarias e muitas vezes frivolas, em que a massa falida sucumbe em
razao da falta de interesse em uma defesa eficiente - o recebimento de altos valores, com preferéncia sobre
todos os outros credores e prejuizo aos ex-empregados que efetivamente deveriam ser protegidos, submetendo-
0os a rateios com os ex-ocupantes de altos cargos. Tal modificagdo, longe de piorar a situagdo dos
trabalhadores, garante a eles maior chance de recebimento, pois reduz-se a possibilidade de verem parte
significativa do valor que deveriam receber destinada ao pagamento dos altos valores dos quais os ex-

administradores afirmam ser credores trabalhistas" 21.
Os fundamentos certamente comportam censura.

Com relagdo as fraudes de créditos temidas pelo relator, € de se reconhecer que sao improvaveis de virem a ocorrer,
haja vista que, para além da intervengcao do Ministério Publico e da fiscalizagdo do feito pelo préprio juiz, o numero de
interessados - sobretudo credores trabalhistas - envolvidos em processos de faléncia de grandes proporgdes € suficiente
para exercer o controle efetivo das habilitagdes requeridas e dos pagamentos eventualmente realizados.

Por outro lado, é de se ter em conta também que nem sempre os administradores - em sua maioria, prestadores de
servigos (e ndo empregados) da empresa - sao os grandes responsaveis pela crise que culmina no procedimento
concursal. A faléncia, via de regra, decorre da associagdo de fatores estruturais e conjunturais, dos quais a gestédo é
apenas um e nao o Unico elemento.

E certo que a ma-administragéo contribui significativamente para a derrocada do empreendimento. Mas é igualmente
certo, também, que numa seara que envolve varidveis complexas como mercado e regulacéo, por exemplo, ela ndo
pode ser analisada isoladamente, mormente de forma a impor restricbes a toda uma gama indeterminada de
trabalhadores, inclusive aqueles que nao integram a administragdo, ndo compdem o corpo estratégico da empresa, nao
sao responsaveis pela crise, mas tém altos valores a receber.
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O fato de o crédito trabalhista possuir valor elevado, ainda por ser de titularidade de funcionario integrante do alto
escaldo nao tem o condao de, por si so, retirar a sua natureza e o seu carater alimentar - elementos que embasam o
privilégio legal outorgado - e, tampouco, de presumirem, ab initio, a existéncia de responsabilidade pela crise ou de
fraude na faléncia que, alias, na sistematica juridica em vigor, deve ser objeto de prova por parte daquele que a alegar.

Como aponta Sérgio Pinto Martins:

"Mesmo o trabalhador que ganha salério mais elevado, ndo sendo exatamente hipossuficiente, deve receber a
totalidade dos seus créditos decorrentes do seu suor, pois este trabalhador e sua familia também vivem do que
a empresa lhe paga. (...) Se existem fraudes no recebimento de verbas trabalhistas elevadas na faléncia por
pessoas que sequer sdo empregados e acabam tendo preferéncias sobre outros créditos trabalhistas, elas
devem ser combatidas. O Ministério Publico vem ajuizando ag¢des rescisoérias contra pessoas que ndo sao
empregados e que pretendiam receber créditos fraudulentos nas faléncias, obtendo excelentes resultados. (...) A
excegado ndo pode ser tomada como regra. A fraude ndo pode ser presumida sempre, mas, ao contrario, deve
ser provada. A boa-fé se presume e ndo o contrario. Deve ser observado o interesse publico e da coletividade

em relagao ao interesse particular, especialmente de créditos bancarios" 2

Nao ¢ justo que o trabalhador que efetivamente tenha altos valores a receber na faléncia, muitas vezes por forga de
anos e anos de dedicagao a empresa, seja penalizado, a priori, em virtude da possibilidade de terceiros virem a fraudar o
procedimento concursal. O direito deste trabalhador de receber integralmente o crédito, por mais elevado que ele seja, é

idéntico ao direito daqueles trabalhadores que tém a receber parcelas menores. E mais, em razao da sua natureza, é
anterior ao direito da Fazenda Publica e de instituigdes financeiras de verem satisfeitas as suas parcelas.

A regra encampada nao s6 desnatura o carater alimentar do crédito trabalhista e atenta contra o principio da protegcéo do
trabalhador, que a prépria exposigcdo de motivos do novo diploma elenca como prioritaria, mas vai de encontro a
disciplina do privilégio legal, na medida em que ultrapassado o valor de 150 salarios minimos, o trabalhador, inicialmente
privilegiado, s6 recebera aquilo que Ihe é devido quando forem pagos os créditos quirografarios, ou seja, apds quitados
integralmente todos os débitos com garantia real, tributarios, com privilégio geral e com privilégio especial!

Nesse contexto, & imperativo que se promova uma reflexdo acurada sobre a regulamentagdo, para que, ao invés de se
punir indiscriminadamente todos os empregados - o que certamente acabara ocorrendo -, sejam criados mecanismos

efetivos de prevencéo e combate a fraude pelos responsaveis pela faléncia no bojo do processo concursal 23 36 assim,
a ratio legis contida no privilégio legal e a necessaria protegcédo ao trabalhador poderéo vir a ser efetivamente alcangadas.

3 A Superagao dos Créditos Tributarios pelos Créditos com Garantia Real na Segunda Classe do Privilégio Legal

A necessidade de atualizagédo e reforma da legislagao falimentar brasileira, ha muito, era sentimento unissono nos
diversos setores da sociedade. Com efeito, quase seis décadas depois de sua entrada em vigor, o Decreto-Lei n°
7.661/45 revelava-se incapaz de atender aos interesses de quem quer que fosse.

Apesar desse sentimento comum, a efetiva implantagdo das mudancgas foi resultado de um ambiente - histérico, politico
e econbmico - permeado por pressdes e lobbies, sobretudo por parte das instituicbes financeiras que alcangaram
inUmeras conquistas.

Especificamente no tocante a classificagao dos créditos concursais, 0 sucesso do capital financeiro vem demonstrado,
principalmente, na inversao da ordem de preferéncia operada entre os créditos tributarios - fiscais e parafiscais - e os
créditos com garantia real - penhor, hipoteca e anticrese - que na disciplina do Decreto-Lei n° 7.661/45 ocupavam,
respectivamente, a segunda e a terceira classes de pagamento e, agora, passam a estar, respectivamente, na terceira e
na segunda classes do privilégio legal.

A alteragdo tem o escopo dito "de facilitar, por parte dos bancos, a execugdo de garantias dadas por tomadores de
empreéstimos"”, reduzindo, assim, o risco de inadimpléncia, os juros praticados e, por conseguinte, auxiliando o

desenvolvimento socioecondmico do pais 24,

"A necessidade de mudangas [na legislacdo falimentar] era perceptivel ha muito tempo, mas tornou-se
imperiosa muito mais por fatores de politica-econémica do que em funcdo do ajustamento técnico-juridico. Isto
porque a alteracdo da lei de faléncia a 'nova' realidade empresarial brasileira era, e ainda é, tida como prioritaria
pelo Ministério da Fazenda, como forma de reduzir os juros bancarios para empresas e pessoas naturais. O
projeto da nova lei de faléncia (nova lei de reorganizagdo das empresas) acabou sendo incluido como parte do
projeto da ultima revisdo de metas do governo brasileiro com o FMI (Fundo Monetario Internacional). Entende-se
que parte dos juros cobrados pelos bancos deve-se ao elevado risco de inadimpléncia no Brasil. Diante do alto

indice de instabilidade do mercado brasileiro os bancos embutem nas taxas de juros um percentual para cobrir
w25

prejuizos com clientes inadimplentes" £2.
Destarte, a preferéncia dos créditos dotados de garantia real sobre os créditos tributarios "visa atenuar os prejuizos a
que podem se expor, socializando o risco associado a insolvéncia do devedor com a sociedade como um todo. Como a
maioria dos credores com garantia real sdo os bancos, aposta-se que a inversdo na ordem de classificagdo aumentara o
volume de recuperagao dos créditos abertos a empresarios ou sociedades empresarias e, conseqlentemente, levara a

pratica de spread menores" 26
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Na veradae, ern gque pese O pessImISITo ae diguns qudrito daos veradaeiros Imotvos que ievdrdir a muadneada na oraertn ae
classificagao, certo é que "a valorizagédo da garantia real beneficia ndo sé os bancos, mas os provedores de crédito em
geral" 27 o que, sem duvida, traz impactos significativos para a empresa e para o empresario que, repita-se, tém no
crédito um dos principais fatores de propulsdo e no seu custo exacerbado, um grande entrave.

Para além de todo o lobby do setor financeiro, que por certo existiu, a intengao do legislador, em ultima analise, foi criar
mecanismos que propiciem a reducéo do custo do crédito, viabilizando, assim, o proprio desenvolvimento da atividade
empresarial.

Nao se espere, porém, que a redugdo dos juros seja decorréncia imediata da nova lei, até porque ja ha algum tempo o
Brasil vem mantendo a sua economia em patamares estaveis, sem que, porém, tenha havido reflexos nas taxas
praticadas.

A taxa de juros atualmente aplicada é fruto de uma politica monetaria restritiva, embasada por anos e anos de acumulo
e formagao de memodria inflacionaria e, enquanto tal, temerosa que a redugao dos juros acarrete o retorno do "fantasma"
da inflagao.

Esta associada, ainda, a fatores como inadimpléncia do tomador de crédito e ao valor do depdsito compulsério que as
instituicdes financeiras s&o obrigadas a fazer junto ao BACEN, que, por sua vez, sdo altissimos.

A entrada em vigor da Lei n° 11.101/05 incidira apenas sob um aspecto - o risco de inadimplemento - e, mesmo assim,
nao tera o condado de afasta-lo de pronto. A redugdo sera gradativa. Vira no médio, qui¢a, no longo prazo, desde que
mantidos os atuais rumos da economia nacional e desde que os banqueiros ndo apontem algum outro fator contrario
qualquer, pois, como ressalta Fabio Ulhéa Coelho:

"Ndo devemos ter esperancas vas. Tenho como clientes diversos bancos e, por isto, acho que entendo como
raciocinam os banqueiros. A reforma da lei de faléncias deve contribuir para a redugéo dos riscos associados a
inadimpléncia e insolvéncia, mas ninguém se iluda que, logo no dia seguinte, os spreads estarao reduzidos. Os
banqueiros, primeiro, irdo dizer que ndo estdo reduzindo juros porque ainda ndo se manifestaram os efeitos das
inovagdes. E é fato: os spreads baseiam-se ndo sé em projegbes (futuro) como em estatisticas (passado).
Somente apds algum tempo, a contribuigdo da nova lei de faléncias ira se traduzir em dados estatisticos que
influem a composi¢ao dos juros. Mas mesmo depois de a reforma frutificar, havera banqueiros mantendo seus
juros altos alegando um outro pretexto qualquer. A reforma deve ser feita, mas ndo vamos depositar nela falsas
ilusdes".

A inovagéo, contudo, esta longe de ser efetivamente um mal. As prerrogativas atribuidas aos créditos tributarios pelo

diploma anterior eram verdadeiramente excessivas 28 o mesmo encontrando fundamento no principio da protegado do

interesse publico, ndo s6 nao lhe propiciava qualquer tipo de retorno, mas, em razéo da carga tributaria existente, por
vezes, inviabilizava o préprio pagamento dos demais credores, em claro desestimulo da atividade crediticia.

Andou bem o legislador quanto a este aspecto e desde que o dispositivo seja aplicado de maneira adequada pelos
operadores, mais cedo ou mais tarde os seus beneficios acabardo sendo alcangados pela sociedade.

4 Concluséao

No breve estudo realizado, forgosa € a constatagédo que inimeras foram as modificagdes trazidas pela Lei n° 11.101/05
no tocante a disciplina da classificagdo de créditos constante no Decreto-Lei n° 7.661/45.

Destarte, a nova sistematica altera diretamente a ordem dos pagamentos dos credores da empresa ou do empresario
falido, mormente ao inserir os créditos derivados da relagdo de trabalho na primeira classe do privilégio legal, em
concorréncia com os créditos acidentarios e ao estabelecer a preferéncia dos créditos com garantia real sobre os
créditos tributarios.

Quanto ao primeiro aspecto, a alteragcéo tende a adequar o novo diploma ao principio da protecdo ao trabalhador, que,
apesar de nortear todos os ramos do direito, era encampado de forma timida na legislagéo anterior, na qual os créditos
trabalhistas ocupavam apenas a segunda classe na ordem de pagamento.

Merece reprovagao, porém, a limitacdo do privilégio aos créditos de até 150 salarios minimos por credor, sendo o
excesso reputado quirografario, na medida em que desnatura o carater alimentar do crédito trabalhista, atenta contra o
principio da protec&o do trabalhador e vai de encontro a propria disciplina e raz&o de ser do privilégio.

Quanto ao segundo aspecto, andou bem o legislador ao conceder o privilégio aos créditos com garantia real, ndo s6 em
virtude do excesso de protegado dos créditos tributarios que permeava o diploma anterior, mas também de forma a criar
mecanismos de redugao do (alto) custo do crédito no pais, viabilizando, assim, o préprio desenvolvimento da atividade
empresarial.

As mudancas promovidas, repita-se, "trazem grande expectativa quanto aos resultados por ela objetivados, uma vez
que a experiéncia demonstra serem poucos os credores e fornecedores de dinheiro e outros bens que, na faléncia,

obtém a satisfagdo de seus créditos" 2
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